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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. PRETENSÃO DE 
REVOGAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO DO AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 179 DA LEP. CASO DE 
DECISÃO QUE DETERMINA A DESINTERNAÇÃO OU 
LIBERAÇÃO DE QUEM CUMPRE MEDIDA DE SEGURANÇA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. O 
habeas corpus foi impetrado contra acórdão que deferiu medida 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a agravo em 
execução, impedindo a desinternação imediata de paciente 
absolvido impropriamente por inimputabilidade, sem trânsito em 
julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
impugnar decisão que atribuiu efeito suspensivo a agravo em 
execução.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
5. A decisão de origem está em conformidade com o art. 179 da 
LEP, que exige trânsito em julgado para desinternação.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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habeas corpus foi impetrado contra acórdão que deferiu medida 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a agravo em 
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absolvido impropriamente por inimputabilidade, sem trânsito em 
julgado.
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habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
impugnar decisão que atribuiu efeito suspensivo a agravo em 
execução.
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LEP, que exige trânsito em julgado para desinternação.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 346/347).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 346/348):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - Pedido ministerial de 
atribuição de efeito suspensivo ao agravo em execução 
interposto contra a r. decisão que determinou a desinternação 
condicional do requerido com cumprimento imediato. 
Acolhimento - Ordem de desinternação ou liberação que 
pressupõe o trânsito em julgado da decisão. Inteligência do 
artigo 179 da LEP - Incidência do princípio in dubio pro societate 
na fase de execução penal - Medida cautelar deferida

Paciente foi absolvido impropriamente pela prática do crime de 
descumprimento de medida protetiva de urgência (art. 24-A da Lei nº 
11.340/06), uma vez constatada a sua inimputabilidade, aplicando-se 
medida de segurança de internação por prazo indeterminado (e-STJ 
fls. 37-43).

Realizado o exame médico, conclui-se que houve a cessação da 
periculosidade do paciente, razão pela qual o Magistrado de primeira 
instância proferiu decisão de desinternação condicionada à realização 
do tratamento indicado (e-STJ fls. 107). Ocorre que, além de proferir a 
decisão, determinou que essa fosse cumprida desde logo, ou seja, 
sem o trânsito em julgado, conforme exige o art. 179 da LEP: 
"Transitada em julgado a sentença, o Juiz expedirá ordem para a 
desinternação ou a liberação".

Tal decisão motivou o Ministério Público a propor medida cautelar 
inominada para conferir o devido efeito suspensivo ao agravo em 
execução, medida que foi deferida pelo Tribunal de origem (e-STJ fls. 
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297-304).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois o agravo em execução é recurso não 
dotado de efeito suspensivo, razão pela qual a desinternação deveria 
ser imediatamente cumprida.

Ao final, requer a concessão da ordem para que o paciente seja 
imediatamente desinternado.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel.

Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no 
sentido de que não cabe habeas corpus para reexaminar os 
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante 
outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 
110.420, Rel. Min. Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
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ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalte-se que não se está aqui a examinar o mérito da questão 
sobre se existem ou não motivos para a manutenção da 
desinternação, mas sim o simples fato de que, nos termos do art. 179 
da LEP, a desinternação somente poderá ser implementada quando 
houver o trânsito em julgado, o que significa dizer, em outras palavras 
que, para a decisão de desinternação, o recurso de agravo em 
execução tem efeito suspensivo. Portanto, o acórdão do Tribunal de 
origem nada mais fez do que garantir o que está disposto no 
mencionado dispositivo.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 210 DO RISTJ. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INCABÍVEL. 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O julgamento monocrático do writ não representa ofensa ao 
princípio da colegialidade, quando a hipótese se coaduna com o 
previsto no art. 34, XVIII, "a" e "b" ou art. 210, ambos do RISTJ, 
notadamente porque qualquer decisão monocrática está sujeita à 
apreciação do órgão colegiado, em virtude de possibilidade de 
interposição do agravo regimental, como na espécie.

II - A reiterada orientação jurisprudencial desta Corte é clara no sentido 
de que não é cabível a impetração de mandado de segurança com o 
escopo de dar efeito suspensivo a recurso de agravo em execução. 
Precedentes. Ressalte-se, ainda, que, nos termos do art. 197 da LEP, 
o recurso de agravo em execução não comporta efeito suspensivo, 
salvo no caso de decisão que determina a desinternação ou liberação 
de quem cumpre medida de segurança.

III - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
novos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
devendo ser mantida a decisão impugnada por seus próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 65.114/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 2/3/2021.)
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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